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Resumo. Propondo novas formas de sociabilidade, 
as redes solidárias de troca adotam, em geral, uma 
lógica não-capitalista de funcionamento, o que sig-
nifi ca a valorização de outros modos de produzir 
e reproduzir a vida. Como fenômeno social, estes 
circuitos de troca usualmente são atrelados à neces-
sidade primeira de aquisição de bens básicos em 
contextos de precariedade econômica. Apesar desta 
tendência, estes mercados solidários, também cha-
mados de feiras de troca, não param por aí: criam 
um círculo virtuoso de abundância e fazem-nos re-
pensar, também, as práticas de consumo correntes. 
Atualmente, verifi camos, em Portugal, a emergên-
cia e a expansão destas iniciativas, que se destacam 
pela sua capacidade de criar, mobilizar e fortalecer 
redes nas comunidades. Algumas delas adotam 
moedas sociais com o objetivo de facilitar a circula-
ção dos bens e serviços trocados. Neste artigo, pre-
tendemos fazer um levantamento exploratório das 
moedas sociais ativas em Portugal, discutindo seu 
papel e receptividade nas feiras de troca. Também 
buscamos saber em que medida é possível falar em 
emancipação social no âmbito destas experiências.

Palavras-chave: mercados de trocas, moedas so-
ciais, emancipação. 

Abstract. By proposing new forms of sociability, the 
solidarity exchange trading networks usually adopt 
a non-capitalist logic of functioning, which means 
other ways of producing and reproducing mate-
rial life. This social phenomenon is usually linked 
to the need for purchasing basic goods in situations 
of economic vulnerability. Despite this trend, these 
exchange circuits, also named exchange fairs, not 
solely create a virtuous circle of abundance but also 
make us rethink the current consumption practices. 
Nowadays, we have observed the emergence and 
the relatively fast growth of solidarity exchange 
initiatives in Portugal which stand out due to their 
capacity for creating, mobilising and strengthening 
the networks in the community. Some of them have 
adopted social currencies in order to facilitate the 
circulation of goods and services. In this paper, we 
aim to propose an exploratory survey regarding the 
social currencies in Portugal, discussing their role 
and receptiveness by exchange fairs. We also intend 
to know to what extent it is possible to think of so-
cial emancipation within the framework of these 
economic initiatives. 

Keywords: exchange systems, social currencies, 
emancipation. 
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Introdução 

O consumo solidário – dentro do qual as 
feiras de troca se inscrevem – tem se apresen-
tado como uma possibilidade de mudança nas 
práticas de consumo contemporâneas. Esta 
potência se deve a um conjunto de caracterís-
ticas que o consumo solidário preconiza, das 
quais ressaltamos três: (i) uma perspectiva co-
letiva em contraposição ao foco no indivíduo, 
estimulado pelo modelo hegemônico de con-
sumo; (ii) uma outra lógica de funcionamento, 
mais conectada com o espírito comunitário do 
que com a busca da diferenciação social; (iii) 
a busca de cadeias produtivas mais justas, fo-
mentando um círculo virtuoso entre produção 
e consumo. 

Apesar da potência destas mudanças, há 
um inegável desnível entre a produção e o con-
sumo solidários, tanto no plano conceitual (já 
que se discute muito mais a primeira do que 
o segundo) como na disseminação de práticas. 
Há, entretanto, uma natural correlação entre 
ambos, de modo que o contexto do consumo 
solidário afeta a situação da própria produção 
solidária – e vice-versa. A produção solidária 
– já bastante consolidada como discurso e prá-
tica em muitos países – se depara não só com 
gargalos na comercialização regular de seus 
bens e serviços, mas, também, com pouca ar-
ticulação para a construção de dinâmicas cole-
tivas e diferenciadas de consumo. Isto signifi ca 
que, apesar dos avanços da Economia Solidária 
– e que não são poucos, inclusive no campo das 
políticas públicas –, o consumo solidário tem, 
em geral, mais uma feição de projeto em curso 
do que de uma prática sistemática oriunda de 
coletivos organizados de consumidores. Isto 
não reduz, de forma alguma, sua relevância e 
potencial emancipatório, tendo em vista a ur-
gência de modos de consumo que fortaleçam 
outras prerrogativas, tais como a construção de 
novas sociabilidades, a articulação comunitária 
para o enfrentamento da vulnerabilidade so-
cioeconômica de minorias e a valorização dos 
saberes e fazeres das pessoas. Neste sentido, 
os centros comunitários de comercialização e 
consumo, a articulação entre produtores e con-
sumidores através dos circuitos curtos, os cole-
tivos de consumidores e as redes de trocas com 
moedas sociais são bons exemplos de outros 
modos de consumir e de fazer circular bens e 

serviços, distanciando-se da racionalidade que 
caracteriza o consumo capitalista.

Apesar da promessa de uma outra racio-
nalidade, sabemos que as práticas de consu-
mo solidário – e as redes de trocas entre elas 
– podem não estar totalmente desvinculadas 
de uma economia de mercado, como já nos ad-
vertira Quijano (2004, p. 418). Entendemos que 
esta coexistência espaço-temporal com a eco-
nomia de mercado não signifi ca, entretanto, 
subordinação às suas leis. Ao contrário, as ex-
periências solidárias no terreno apontam para 
pequenas transgressões e mudanças de pers-
pectiva que representam importantes conquis-
tas – do fortalecimento da dimensão comuni-
tária ao debate sobre problemas comuns, da 
valorização da economia e dos saberes locais 
à contestação da escassez como regra (Cunha, 
2011). O potencial emancipatório das experi-
ências – que varia conforme o seu desenrolar 
no terreno – será tanto mais evidente quanto 
mais estas práticas contribuírem para desfazer, 
nos atos do consumo, a condição hegemônica 
atribuída a determinados saberes, temporali-
dades, escalas e modos de organização da vida 
material3. Ou seja, o potencial emancipatório 
do que temos vindo a chamar de consumo so-
lidário dependerá da sua capacidade de con-
vocar outras racionalidades socioeconômicas 
e de desatrelar as práticas individuais e cole-
tivas de consumo da necessidade de distinção 
social que marca as formas hegemônicas de 
consumo (Santos, 2011).

Neste artigo, analisaremos, em mais deta-
lhes, um dos formatos que o consumo solidá-
rio pode assumir – o das feiras de troca com 
moeda social. Trataremos em particular das 
feiras de troca com recurso à moeda social em 
Portugal – ainda pouco conhecidas no Brasil, 
embora já ocorram no país desde 2006. Antes, 
entretanto, de analisarmos especifi camente os 
mercados solidários e suas moedas, debatere-
mos aqui os limites do modelo capitalista de 
consumo, evidenciando a relevância de expe-
riências que, em sua pequena escala, contradi-
zem, em termos epistemológicos e estéticos, 
a racionalidade econômica moderna. É neste 
contexto que surge a moeda social, como uma 
forma transgressora de confrontar a escassez e 
como um modo de fazer circularem saberes e 
bens usualmente desconsiderados pela estéti-
ca hegemônica.

3 Este aspecto – o potencial emancipatório do consumo – é discutido em mais detalhes em Luciane Santos (2011), a partir 
dos conceitos de monocultura do consumo e ecologia das trocas, ambos cunhados pela autora com base na sociologia das 
ausências e na sociologia das emergências, de Boaventura de Sousa Santos (2006).
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O consumo no modelo capitalista

A exclusão socioeconômica a que indivídu-
os e comunidades têm sido reiteradamente ex-
postos – seja por medidas de austeridade, seja 
pela desigualdade fomentada pelo próprio mo-
delo de crescimento – confi rma a incapacidade 
dos modos capitalistas de produção e consumo 
de garantirem condições mínimas de equidade 
social. A produção capitalista não o faz porque 
se fundamenta no mecanismo ininterrupto de 
produção de mais-valia e porque corrobora, 
hoje, uma tendência decrescente do valor de 
uso (Mészáros, 2009). O consumo capitalista, 
por sua vez, contribui para a desigualdade, en-
tre outros motivos, dado um aspecto que sua 
dimensão simbólica aciona – a perspectiva de 
distinção social (Bourdieu, 1979) a ele inerente. 
O consumo capitalista se alimenta do desejo de 
diferenciação social das pessoas, fundamentan-
do-se na legitimação de uma hierarquia das di-
ferenças4 (Sousa Santos 2006, 2007). 

No âmbito do capitalismo fi nanceiro, que 
assume como prioridade a tarefa de resguardar 
e ampliar o capital, tudo passa a ser permitido, 
inclusive depreciar progressivamente o valor 
de uso do que é produzido (Mészáros, 2009; 
Antunes, 2009), ocasionando uma inevitável 
“disjunção entre produção para as necessida-
des sociais e auto-reprodução do capital” (An-
tunes, 2009, p. 12). Esta disjunção, por sua vez, 
amplia os impactos sociais já trazidos por dois 
outros fenômenos complementares: (i) o declí-
nio civilizacional do homem público5, a respei-
to do qual nos fala Richard Sennett  (1999) e que 
assinala uma perda da percepção sociopolítica 
do coletivo, e (ii) a conformação de uma cultura 
de consumo, que fortalece a estratifi cação so-
cial a partir de uma perspectiva hegemônica do 

gosto e em cujo contexto o fetiche da mercado-
ria afasta ainda mais a ideia de uma produção 
voltada para as necessidades sociais. 

A cultura de consumo – que não é prerro-
gativa dos séculos XX e XXI (cf. Burke, 2008), 
como se pode pensar – não só tem tirado o foco 
do valor de uso das coisas, como tem, também, 
constituído e corroborado um sistema de 
classificação social (Santos, 2011). Se o consu-
mo é uma das formas pelas quais construímos 
nossas identidades (McCracken, 2003; Douglas 
e Isherwood, 2006) e interagimos com os outros 
– tendo um papel de mediação social e mesmo 
de comunicação de afetos –, também é igual-
mente verdade que a produção dos sentidos e 
representações dominantes que circulam nos 
bens não é partilhada de igual modo por todos 
aqueles que contribuem para a afi rmação des-
tes mesmos sentidos. Isto signifi ca que a cultura 
de consumo, como ela se desenha hoje no teci-
do social, não só reforça sentidos dominantes 
– acerca do que seja bom, belo ou adequado –, 
como também naturaliza uma violência simul-
taneamente simbólica, social e econômica. 

Para promover mudanças no consumo, re-
duzindo as desigualdades que ele naturaliza e 
evocando o potencial emancipatório de que ele 
pode vir a ser portador, é preciso romper com 
seus valores principais – o escalonamento so-
cial que promove, a efemeridade progressiva 
e calculada e a acumulação de bens. Ou seja, é 
necessário comprometer-se com a concretiza-
ção de outros modos de produzir e reproduzir 
a vida, bem como outras lógicas de construção 
da identidade e pertencimento nos circuitos 
econômicos estabelecidos6. Entretanto, a pers-
pectiva redutora de pensar a economia sempre 
em termos do mercado capitalista – risco para 
a qual nos alertou Polanyi7 (1957) – tem impe-

4 Este debate sobre a hierarquização das diferenças legitimada pela racionalidade ocidental pode ser melhor acompanha-
do em Boaventura de Sousa Santos (2007). Segundo ele, estamos diante de cinco modos de produção de ausência, sendo 
urgente mostrar que aquilo que parece não existir é, antes, “produzido ativamente como não-existente, como uma alter-
nativa não-crível, como uma alternativa descartável, invisível à realidade hegemônica do mundo” (2007, p. 28-29). Neste 
sentido, uma das monoculturas seria justamente a de “naturalização das diferenças que ocultam hierarquias, das quais a 
classificação racial, a étnica, a sexual e a de castas na Índia são as mais persistentes” (Sousa Santos, 2007, p. 30). Para uma 
análise mais detalhada da dimensão simbólica do consumo, ver Santos (2011).
5 Abordando a questão da sociabilidade, Sennett (1999) discute a exacerbação do domínio do privado em detrimento do 
público, sendo este um fenómeno que tem início na modernidade ocidental do século XVIII. Segundo ele, a cultura capi-
talista trouxe consigo “uma vida pessoal desmedida e uma vida pública esvaziada” (1999, p. 30).
6 Neste sentido, os clubes de trocas com moeda social exemplificam a possibilidade de coexistência, no âmbito das trocas 
econômicas, de outros modos de construção e fortalecimento da identidade, assim como outros modos de integração e 
reconhecimento de grupo. A diferença reside no fato de que estas e outras formas econômicas populares não se funda-
mentam na competição – competição esta inerente ao mecanismo de distinção social, propulsora do consumo. A este 
respeito, veja-se Santos (2012b).
7 As diferenças entre as abordagens “substantivista” e “formal” podem ser melhor compreendidas em Machado (2012). 
De um modo geral, referem-se à aceitação ou não da teoria econômica moderna para explicar todos os contextos, mesmo 
o de outras economias (tais como as economias indígenas, para citar um exemplo). Polanyi, ligado à corrente substanti-
vista, acredita que a teoria moderna não serve para explicar outros modos de organização econômica. A este respeito, ver 
também o trabalho de Sahlins (1978).
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dido a percepção e validação de outras formas 
de organização da vida econômica, nomeada-
mente aquelas que enfatizam seu funciona-
mento a partir da reciprocidade e da redistri-
buição. Ainda assim, apesar da hegemonia do 
mercado capitalista, a História nos mostra que 
ele constitui exceção e não regra na conforma-
ção do que seja a economia (estamos falando, 
aqui, da acumulação e da propensão ao cálcu-
lo diante da escassez) (cf. Silveira, 2007). Expe-
riências econômicas não-ocidentais, como as 
de diferentes populações autóctones espalha-
das pelo mundo, mostram que o cálculo e a es-
cassez não são necessariamente unanimidade. 
Polanyi está entre os autores que evidenciarão 
a limitação da racionalidade econômica mo-
derna. Diante do equívoco epistemológico cor-
rente de se pensar que “são as relações sociais 
que estão embutidas no sistema econômico” e 
não o contrário – ou seja, a economia “embu-
tida nas relações sociais” (Polanyi, 1957, p. 72) 
–, ele irá propor a re-incrustação da economia, 
de modo a novamente enquadrá-la no contex-
to das relações sociais. 

Contudo, retomar a perspectiva da econo-
mia como parte do social8 – ou, se assim pre-
ferirmos, re-incrustar a economia nos termos 
propostos por Polanyi – não é tarefa simples, 
já que os pressupostos do mercado capitalista 
ganham legitimação no imaginário social, sen-
do fortalecidos pela lógica identitária e distinti-
va do consumo. Tais diferenças se naturalizam 
a tal ponto no tecido social que já não permi-
tem ver, com clareza, os hiatos sociais que na 
economia de mercado se formam. Conforme 
esclarece Maria Rita Kehl, “em uma sociedade 
de mercado, o fetiche da mercadoria [constitui] 
um dos principais organizadores do laço social 
[…] ele apaga a diferença entre o capitalista e 
o trabalhador, entre quem vende e quem com-
pra força de trabalho, entre quem lucra e quem 
cede mais-valia” (Kehl, 2004, p. 84).

Neste sentido, para que outros modos de 
organização da economia ganhem maior es-

paço no imaginário social, é necessário que 
outras formas de consumo sejam também con-
sideradas. Três questões chave estão na base 
destas mudanças no consumo: se estas formas 
de consumo alavancam outras experiências de 
sociabilidade; se estimulam uma relação mais 
direta e justa entre produtor e consumidor e 
se alimentam relações mais equitativas nas ca-
deias produtivas, através, por exemplo, daqui-
lo que Mance (1999) convencionou chamar de 
redes de colaboração solidária9. 

Este modo diferente de adquirir bens e ser-
viços e de operar simbolicamente numa base 
que não é a de reforço da distinção social tem 
um nome: consumo solidário. Em termos con-
cretos, o consumo solidário revela-se como 
uma alternativa capaz de fomentar soluções 
locais para garantir maior bem-estar coletivo, 
já que valoriza a economia de proximidade, 
fortalece a articulação dos cidadãos e contribui 
para que os recursos permaneçam na própria 
comunidade. Ao evocar um sentido político 
de transformação social e de emancipação de 
minorias simbólicas e/ou econômicas, a fi na-
lidade deste modo de consumo torna-se ri-
gorosamente outra: “promover o bem-viver 
da coletividade (manter empregos, reduzir 
jornadas de trabalho, preservar ecossistemas, 
garantir serviços públicos não-estatais etc.)” 
(Mance, 1999, p. 30). 

Estando de acordo com a fi nalidade indi-
reta proposta por Mance, mas tendo em vis-
ta que outras características inerentes a estas 
práticas de consumo merecem ser ressalta-
das, propomos uma defi nição complementar. 
O consumo solidário designaria, assim, ex-
periências de consumo que sejam, por princí-
pio, coletivas e autogestionárias, promovendo 
cadeias produtivas mais justas. Nele enqua-
dram-se experiências diversas, tais como os 
coletivos de consumidores (por exemplo, clu-
bes de compras coletivas ou cooperativas de 
consumo), as articulações diretas entre con-
sumidores e produtores (a exemplo do que 

8 Esta é uma discussão importante que tem acontecido no âmbito da Antropologia e da Sociologia Econômicas. Conforme 
esclarece Machado (2010), há um equívoco na percepção das ideias de Polanyi no contexto da Nova Sociologia Econômi-
ca, já que elas preconizam que todas as economias são, por princípio, incrustadas, não podendo, portanto, desatrelar-se 
das relações sociais. Aquilo a que Polanyi, entretanto, se refere é justamente o oposto, ou seja, a desincrustação como uma 
evidência do “caráter excecional da economia capitalista de mercado” (Machado, 2010).
9 Entendemos que a presença de redes colaborativas em cadeias produtivas mais justas significa: (i) a possibilidade de 
formas coletivas ou de entreajuda relativamente à produção, ao consumo, à comercialização e ao crédito, promovendo 
maior equidade no interior de cadeias produtivas já estabelecidas e (ii) a construção criativa e diferenciada de cadeias 
de produção local em que redes de entreajuda ou parceria são estabelecidas para o fortalecimento de uma economia de 
proximidade, tendo em conta a competência diferenciada e/ou complementar dos diversos nós da rede: troca de serviços 
dentro de uma mesma cadeia, rodízio na comercialização ou distribuição dos produtos ou serviços, parcerias dentro da 
cadeia para a produção de um bem social e economicamente mais justo.
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fi cou conhecido, no Brasil, como Agricultura 
Sustentada pela Comunidade Local – ASCL10), 
as práticas de consumo mútuo entre os “nós” 
de uma rede colaborativa de produção local, o 
comércio justo e as redes solidárias de trocas 
com recurso à moeda social. 

No caso das redes de trocas, pode-se di-
zer que elas constituem uma experiência em 
expansão em diferentes países e continentes. 
Com o advento da moeda social para a me-
diação das transações, ampliando as possibi-
lidades de intercâmbio, estas redes conquis-
taram maior visibilidade (principalmente 
depois dos clubes de troca da Argentina, na 
década de 90, com a perspectiva dos bônus 
transferíveis). Ainda assim, não é incomum 
que, em alguns países, a opinião pública sim-
plesmente desconheça muitas das iniciativas 
de troca implementadas, mesmo quando 
estas experiências se revelam de notável im-
portância para as comunidades locais. Por-
tugal é um exemplo deste desconhecimento. 
Apesar das moedas sociais se expandirem 
em território português, há quem nunca te-
nha ouvido falar em mercados solidários ou 
moedas complementares.

A escolha de Portugal para a análise que se 
segue deve-se justamente à constatação des-
te processo de expansão das formas diretas e 
indiretas de troca em todo o País. Para efeito 
deste artigo, interessa-nos, particularmente, 
relatar e analisar o fenómeno da multiplicação 
de moedas sociais, num contexto de austerida-
de econômica que ocasiona acentuadas situa-
ções de exclusão socioeconômica. Não preten-
demos, aqui, fazer uma análise da crise, tendo 
em vista que muitos estudos já o têm feito. 
Desejamos refl etir sobre o aumento das feiras 
de troca com recurso à moeda social em terri-
tório português, partilhando um levantamen-
to preliminar destas iniciativas, sua caracteri-
zação e primeiras impressões acerca do modo 
como tem sido adotada a moeda social. 

O artigo aborda, sobretudo, uma refl exão 
sobre as condições e os limites à emancipação 
social a partir destas redes de troca. A eman-
cipação que aqui referimos tem a ver com a 
autonomia material e simbólica que os indiví-
duos podem conquistar a partir de iniciativas 
econômicas populares, bem como a condição 
de articulação com seus pares visando à solu-

ção de problemas vividos pela comunidade. 
No campo do consumo propriamente dito, 
esta emancipação se traduz, em primeiro 
lugar, na dimensão política que o consumo 
pode ter (em termos individuais e coletivos) 
e, em segundo lugar, traduz-se na capacida-
de dos sujeitos se articularem para validar 
outras lógicas, saberes e temporalidades nas 
experiências coletivas de troca, compra ou 
comercialização. 

Antes, entretanto, de entrar na caracteri-
zação e discussão das iniciativas portuguesas 
propriamente ditas, apresentamos, nas seções 
a seguir, uma refl exão sobre o contributo das 
redes de troca para o fortalecimento de uma 
economia de proximidade, bem como uma 
breve análise do contexto português.

Contributos dos mercados/feiras de 
trocas e das moedas sociais para o 
fortalecimento da economia local

A relevância econômica e social das feiras 
de troca (ou mercados solidários) nem sempre 
se revela à primeira vista. Entretanto, falar de 
mercados solidários é falar, também, de (auto)
empoderamento econômico e social dos sujei-
tos e de democracia participativa, uma vez que 
os processos de decisão e gestão são partilha-
dos por todos. 

Ao contrário do que o senso comum cos-
tuma pensar, os mercados solidários não se 
destinam especifi camente à troca de produtos 
de segunda-mão. Nestes espaços de convívio, 
trocam-se também, e preferencialmente, pro-
dutos fabricados pelos próprios participantes, 
saberes e serviços diversos. Neste sentido, 
estes mercados solidários intensifi cam a di-
nâmica social, valorizando os conhecimentos 
diversos dos integrantes da comunidade e 
criando um circuito de integração e de auto-
-organização econômica e social. A comunida-
de que organiza um mercado solidário e adota 
uma moeda social geralmente se fortalece, já 
que, nela, um processo coletivo de decisão e de 
busca de soluções toma corpo. Neste sentido, 
a moeda social contribui não só para o forta-
lecimento da economia local, como também 
para o aprimoramento da própria democracia 
participativa. Outro fato a ter em conta é que 

10 Este contato direto entre produtores e consumidores mediante a criação de contratos de temporada e formas alternati-
vas de distribuição direta, independente do mercado convencional, tem recebido diferentes denominações em diferentes 
partes do mundo: AMAP na França (Association pour le Mantain d’ une Agriculture Paysanne), GAS na Itália (Gruppo 
Acquisto Solidale), CSA em países anglófonos (Community Sustainable Agriculture) e ASCL no Brasil.
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estes mercados (e a moeda que neles circula) 
consolidam uma economia de proximidade, 
fazendo com que os recursos da comunidade 
não se dispersem. 

Dada a nova sociabilidade que estes merca-
dos alternativos promovem, é comum haver, 
também, maior articulação dos participantes 
na identifi cação de problemas diversos (da al-
deia, vila, bairro) e na busca coletiva de solu-
ções. Deste modo, a integração dos cidadãos 
em circuitos de troca com moeda social – seja 
por iniciativa dos mesmos ou por incentivo de 
autarquias11, associações de desenvolvimento 
local ou instituições de solidariedade social 
(IPSSs) – contribui para o reconhecimento e 
valorização dos saberes das pessoas, para o 
fortalecimento de comunidades economica-
mente frágeis e para atribuir ênfase à chamada 
economia de proximidade12.

Em situações de crise, quando o desem-
prego aumenta substancialmente, é comum 
que as iniciativas de troca proliferem. Ora 
atreladas aos clubes de troca, ora associa-
das aos bancos comunitários (como prática 
de fi nanciamento solidário para toda uma 
comunidade), as moedas sociais, na ausên-
cia do dinheiro, possibilitam a aquisição de 
produtos que a renda familiar não permite 
comprar. Ampliam-se, assim, as condições de 
aquisição de bens de consumo como roupas, 
calçados, alimentos não-perecíveis, verduras 
e hortaliças frescas, além de serviços diver-
sos. Da mesma forma, a moeda social permite 
disponibilizar produtos feitos em casa para 
as pessoas da comunidade que partilham 
a mesma condição de ausência de recursos. 
Ou seja, um círculo virtuoso, de abundância 
(Cunha, 2011), pode constituir-se e confron-
tar as condições de precariedade, silencia-
mento e vulnerabilidade a que alguns grupos 
estão expostos. Com a moeda social, vende-se 

aquilo que se sabe fazer para as pessoas que 
estão em uma mesma situação13. 

A precariedade das condições fi nanceiras 
destas pessoas pode, entretanto, impactar na 
diversidade de bens e serviços disponíveis nos 
circuitos de troca (dado o custo das matérias-
primas necessárias para a confecção de um 
produto, por exemplo). Assim, uma forma de 
ampliar a oferta de produtos e serviços nestas 
feiras de trocas é a aposta na presença simul-
tânea de cooperativas de produção, acompa-
nhadas por universidades ou incubadoras 
solidárias. Elas não só enriquecem as feiras 
de troca com variedade de bens, mas também 
garantem aos empreendimentos presentes um 
espaço solidário de escoamento da produção 
e uma outra forma de pagamento: a moeda 
social. Outro aspecto importante a ressaltar 
nestas iniciativas – característica de algumas 
experiências de troca, especialmente no Brasil 
(com particular destaque para Curitiba)14 – é 
a presença de rodas de conversa sobre temas 
mobilizadores durante as feiras, que fomen-
tam espaços de discussão e integração nas co-
munidades. Uma série de decisões coletivas 
em prol da comunidade pode surgir a partir 
destas rodas de conversa: da compra coletiva 
de ferramentas de trabalho à articulação por 
melhorias na cidade, vila ou aldeia. Este for-
talecimento do coletivo contribui não só para 
a consolidação da democracia participativa 
no território, mas também para uma maior 
consciência crítica dos indivíduos e da comu-
nidade nos assuntos que afetam suas vidas co-
tidianas. Como veremos mais adiante, muitas 
feiras de troca que têm surgido em Portugal se 
fundamentam numa refl exão crítica sobre os 
impactos do modelo atual de consumo, estan-
do algumas delas diretamente relacionadas ao 
Movimento de Transição (htt p://www.transi-
tionnetwork.org/). 

11 O termo autarquia, usado em Portugal, refere-se às instâncias do Poder Público Local: juntas de freguesia (em aldeias 
rurais e vilas) e câmaras (nas vilas e cidades, sendo equivalente à prefeitura). Não havendo unidades federativas em Por-
tugal, não se fala em governo estadual.
12 Apesar dos contributos trazidos por autarquias, associações de desenvolvimento local e IPSSs quando apoiam merca-
dos de troca e outras iniciativas comunitárias, dois pontos merecem reflexão: (i) o conceito de desenvolvimento de que 
partem estas instituições, já que ele pode, por vezes, não coincidir com as perspectivas de qualidade de vida partilhadas 
na própria comunidade e (ii) a possibilidade deste descompasso, por sua vez, influenciar as condições de autonomia e o 
tempo de vida do próprio mercado.
13 Paul Singer (2009), referindo-se à situação brasileira, descreve bem a situação de muitas destas pessoas que se reúnem 
nos clubes de troca, especialmente os que estão nas periferias das grandes cidades: “Sã o pessoas aptas a produzir bens ou 
serviços de utilidade para outros, mas sem mercados onde possam vende-los; também têm necessidade de mercadorias, 
que não podem comprar por falta de dinheiro […] Tão logo se associam em Clubes de Trocas, estas pessoas descobrem 
que podem trabalhar umas para as outras e assim satisfazer suas necessidades reciprocamente”.
14 As experiências de Curitiba aqui mencionadas integram a Rede Pinhão, articulada pelo Cefuria (Centro de Formação 
Urbano Rural Irmã Araújo). Estas iniciativas econômicas estimulam a politização dos sujeitos, a autogestão e a autonomia 
(http://www.cefuria.org.br; http://www.cefuria.org.br/files/2012/09/folder_redepinhao.pdf).
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A moeda social

Como fenômeno socioeconômico, pode-se 
dizer que as moedas sociais estão a expandir-
-se em muitos países. São moedas em suporte 
físico (ou virtuais), criadas e geridas por uma 
comunidade, com o objetivo de promover a 
economia local, especialmente em lugares onde 
há grande evasão de recursos (com a circulação 
dos recursos acontecendo fora da comunidade) 
e/ou vulnerabilidade econômica e social. O uso 
da moeda solidária e a organização de feiras de 
trocas também se vinculam à ideia de um outro 
modelo de consumo, mais colaborativo e mais 
centrado na valorização dos saberes e fazeres 
das pessoas da comunidade. 

Compreendidas no âmbito das chamadas 
moedas complementares, as moedas sociais 
têm uma longa história, apesar do sentido de 
novidade de que costumam revestir-se sempre 
que aparecem nas comunidades. Sua origem 
remonta, historicamente, às moedas alternati-
vas utilizadas como uma resposta criativa ao 
desemprego e à recessão econômica vividos 
na Europa (nomeadamente Alemanha e Áus-
tria)15 e nos Estados Unidos, na década de 30 
(Laacher, 2000; Lietaer, 2000; Búrigo, 2001)16. 
Mais adiante, já na década de 80, como ates-
tam vários autores (Lietaer e Primavera, 2013; 
Búrigo, 2001), as moedas alternativas de base 
comunitária ressurgem em uma cidade pró-
xima de Vancouver (Canadá) através do que 
fi cou conhecido como LETS (Local Exchange 
Trading System). Espalhando-se pelo Canadá, 
a ideia das moedas alternativas chega, a se-
guir, ao Reino Unido (1985), à Nova Zelândia 
(1986) e à Austrália (1987) (cf. Búrigo, 2001). 

Já na década de 90, os circuitos de troca com 
moeda social chegam à América Latina, na Ar-
gentina (1995)17, chegando a atingir, durante 
a crise no país, cerca de 2 milhões de famílias 

(Lietaer e Primavera, 2013, p. 67-68). O modelo 
de troca de produtos e serviços a partir de bô-
nus transferíveis passa a ser adotado, no país, 
por um número exponencialmente crescente 
de coletivos, tendo como inspiração inicial o 
modelo francês SEL – Sistème d’Échange Lo-
caux –, que utiliza, entretanto, bônus intrans-
feríveis (cf. Búrigo, 2001). Dada a sua capila-
ridade, a experiência dos clubes de troca na 
Argentina põe sob holofote internacional a 
temática da moeda social, chegando, três anos 
depois, ao Brasil (1998). Em Portugal, por sua 
vez, estes circuitos de troca com moeda social 
(em suporte físico) chegam em 200618, apre-
sentando características um pouco diversas da 
experiência brasileira – nomeadamente o vín-
culo de certo modo ainda frágil com a temática 
da Economia Solidária e a ausência do lastro. 
Apesar destas e de outras diferenças, cabe res-
saltar a notável infl uência do modelo brasilei-
ro nos mercados solidários portugueses.

Guardadas as usuais particularidades dos 
circuitos de troca nos diferentes lugares e ao 
longo do tempo, a moeda social, funcionando 
como uma moeda complementar, não tem por 
objetivo substituir a moeda ofi cial. Ela consis-
te, na verdade, em uma “forma de moeda pa-
ralela criada e administrada por seus usuários 
[...] [que] não tem qualquer vínculo obrigató-
rio com a moeda nacional e [cuja] circulação 
é baseada na confi ança mútua entre os usuá-
rios, participantes de um grupo circunscrito 
por adesão voluntária” (Soares, 2006, p. 135). 
Apesar da sua circulação restrita, esta moeda 
pode revestir-se de um sentido político, à me-
dida que resulta de um processo comunitário 
de construção e decisão, fortalecendo a auto-
nomia simbólica dos sujeitos e das comunida-
des a que pertencem.

Numa dimensão política, estas moedas so-
ciais comunicam uma resposta dos cidadãos à 

15 Para saber mais sobre a história das moedas alternativas, ver Lietaer (2000) e Búrigo (2001, 2011). Conforme narra Búrigo 
(2001), em 1930, na Alemanha, bônus denominados Wara foram utilizados em Schwarnenkirchen (Baviera) para paga-
mento dos trabalhadores de uma mina de carvão, sendo também aceitos no comércio local. Na Áustria, na cidade de Wor-
gl, a prefeitura utilizou bilhetes bancários para mobilizar a economia local, diante da situação de desemprego enfrentada. 
Nos dois casos, as moedas perdiam o valor com o decorrer do tempo. Lietaer e Primavera (2013, p. 63) vão mencionar, 
também, o sistema Wir na Suíça, onde “um conjunto de 17 pequenas empresas criou uma moeda complementar com a 
qual podiam negociar entre elas e ajudou-as a enfrentar a grande depressão”.
16 Na França, a experiência com moedas alternativas tem início em Nice (1935) e, mais adiante, nas freguesias de Lignières 
(1956) e Marans (1958). Ver a este respeito Búrigo (2001, 2011) e Lietaer (2000). Para efeito de comparação, o conceito de 
freguesia, em termos administrativos, assemelha-se ao de subprefeitura no Brasil. Para saber mais sobre os SEL franceses 
e a utilização dos bônus intransferíveis, http://base.d-p-h.info/fr/fiches/premierdph/fiche-premierdph-4177.html.
17 Para saber mais sobre os clubes de troca e a moeda social na Argentina, veja-se Primavera (2013) e Lietaer e Primavera 
(2013).
18 Há indícios de que a moeda social tenha sido empregada pela primeira vez em Portugal em 2003, através do sistema 
trocal do Porto (que funcionou em feiras de troca a intervalos irregulares a partir de uma moeda virtual). Entretanto, a 
primeira moeda social em suporte físico e com base regular foi a granja, utilizada no Mercado da Granja do Ulmeiro.



217Otra Economía, vol. 8, n. 15, julio-diciembre 2014

Luciane Lucas dos Santos, Beatriz Caitana da Silva

situação de escassez em que vivem em virtu-
de da incapacidade da moeda formal de dar 
conta de necessidades de consumo básicas. 
Diferentemente da moeda ofi cial, as moedas 
sociais não se prestam ao entesouramento; 
logo, não capitalizam as trocas. Nos mercados 
solidários, estas moedas destinam-se, priorita-
riamente, à ampliação das trocas entre pessoas 
com produtos de diferente valor de uso, faci-
litando intercâmbios que difi cilmente ocorre-
riam a partir da troca direta. 

Esta ampliação das trocas ocorre, inclusive, 
em termos espaço-temporais, já que as moedas 
podem ser utilizadas fora das feiras de troca, 
entre os participantes das iniciativas, gerando 
um círculo virtuoso de circulação interna dos 
recursos da comunidade. Neste sentido, as mo-
edas sociais não devem ser percebidas como 
um elemento sem função nas experiências de 
trocas. Tampouco devem ser vistas como ele-
mento lúdico, já que as iniciativas de troca im-
plicam, à partida, um fenômeno econômico, 
com todas as questões que a adoção de uma 
moeda implica (por exemplo, liquidez de um 
mercado), à exceção – isto sim – da especulação 
a que as moedas ofi ciais se prestam ou à acu-
mulação a que muitas vezes se destinam. 

Contudo, embora a presença da moeda 
social potencialize o circuito de trocas rela-
tivamente à promoção de certa autonomia 
econômica, já que possibilita ampliar as con-
dições materiais imediatas dos indivíduos 
na ausência do dinheiro, esta percepção nem 
sempre acontece de forma clara nos coletivos, 
tornando-se comum que a moeda, por vezes, 
seja subestimada ou mesmo mal compreendi-
da. Não é raro que grupos de troca rejeitem a 
moeda social por acreditarem que ela irá ne-
cessariamente introduzir uma lógica de lucro 
à semelhança do dinheiro ou que, no extremo 
oposto, ela seja compreendida como mero re-
curso para animação local, em contextos onde 
a precariedade e o desemprego se abateram 
sobre a comunidade. 

Com relação ao primeiro ponto, ressalta-
mos que, além de diversos mecanismos à dis-
posição dos grupos para desestimular o uso da 
moeda social como reserva de valor e para tra-
var a sua acumulação (a partir, por exemplo, 
da redução programada de valor da moeda 
[cf. Búrigo, 2011], mediante sua oxidação), o 
objetivo da moeda social não é, de forma al-
guma, o de re-encenar princípios econômicos 
capitalistas num mercado paralelo destinado a 
pessoas em situação de vulnerabilidade socio-
econômica, mas, sim, o de reinventar formas 

de organização econômica e social capazes de 
fazer face às consequências inevitáveis do fun-
cionamento capitalista do dinheiro (a saber, 
a valorização do valor de troca [cf. Antunes, 
2009], a alternância entre momentos de infl a-
ção e recessão, os níveis altos de desemprego 
etc.). Neste sentido, a diferença entre a moe-
da ofi cial e a moeda social reside no acordo 
comunitário de não permitir que a segunda 
funcione como reserva de valor, a exemplo 
do dinheiro; ou seja, “nos clubes, a moeda é 
social porque é uma unidade de medida que 
favorece as trocas solidárias e os pagamentos, 
mas não vira reserva de valor, pois não gera 
mais dinheiro através da aplicação de taxas de 
juros” (Búrigo, 2001). 

Na direção oposta, a utilização da moeda 
social como mero elemento de animação co-
munitária, sem a percepção de seu valor eco-
nômico, pode induzir a equívocos na gestão 
da moeda ou à subutilização destes circuitos 
de troca relativamente ao fortalecimento da 
economia local e à ampliação da autonomia 
econômica dos indivíduos e comunidades.

Exigindo cuidado na implementação de 
uma moeda complementar e, sobretudo, re-
fl exão prévia sobre os motivos para adotá-la, 
os circuitos solidários de troca com recurso 
à moeda social podem, efetivamente, contri-
buir para dinamizar a economia interna das 
comunidades em situações de crise e desem-
prego. Assim o têm demonstrado as diversas 
experiências de moeda complementar e/ou 
alternativa ao longo da história. Embora não 
se destinem apenas a momentos como estes, 
as crises têm um papel: evidenciam a força do 
coletivo na busca de soluções cotidianas e cha-
mam mais atenção para as desigualdades legi-
timadas pelo consumo capitalista e seus fl uxos 
econômicos. 

Tendo estes pontos em conta, analisaremos, 
a seguir, a expansão dos mercados solidários 
em Portugal.

Contextualização preliminar dos 
mercados/feiras de troca em Portugal

A crise econômica em Portugal teve, 
como um dos seus efeitos, a implementação 
de uma política econômica de austeridade, 
que tem vindo ao longo dos últimos anos a 
modifi car o modelo de Estado Social (Hes-
panha et al., 2013), num contexto político em 
que a austeridade é vista como a única alter-
nativa. A política anticrise impactou os di-
ferentes serviços sociais e, por conseguinte, 
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aumentou as desigualdades sociais, corrobo-
rando o que Sousa Santos (2012) defi ne como 
a desmedida das medidas de austeridade. 
Ainda que não seja este o objeto do presen-
te estudo e nem se pretenda desenvolver de 
forma exaustiva qualquer análise sobre a ar-
quitetura da crise no país, importa assinalar 
que tais mudanças tiveram e têm impacto na 
forma como os cidadãos administram a crise 
no seio das comunidades e das suas famílias. 
Logo, estas alterações permitem verifi car a 
emergência de respostas inovadoras por 
parte das organizações da economia social e 
solidária e de um forte apoio informal por 
parte da sociedade-providência no intuito 
de contornar os efeitos negativos deste cená-
rio econômico. 

Um exemplo disto é o surgimento, em Por-
tugal, nos últimos seis anos, de um número 
signifi cativo de circuitos de troca (principal-
mente de produtos), com ou sem moeda so-
cial. Usualmente, estes circuitos recebem no 
país a denominação de “mercados solidários 
de troca” ou “feiras de troca”19. Apesar destas 
iniciativas crescerem em número a cada dia, 
estimulando um outro olhar sobre as práti-
cas econômicas no contexto da cidade, é im-
portante ressaltar que as trocas de produtos e 
serviços constituem uma prática comum e já 
bastante antiga nas aldeias portuguesas, inte-
grando um universo bastante diversifi cado de 
formas de cooperação no mundo rural. Neste 
conjunto de formas de cooperação, destacam-
-se, por exemplo, as práticas de reciprocidade 
na agricultura (nas vindimas, colheitas e ati-
vidades de pastoreio) e as mutualidades20 de 
gado, para citarmos uma das muitas formas 
associativas mediante as quais os camponeses 
“suportam solidariamente os prejuízos resul-
tantes da morte ou acidente de gado” (Henri-
ques, 1986, p. 101). Bastante fundamentada no 
interconhecimento (Henriques, 1986), a mutu-
alidade de gado é um bom exemplo de como 
as pessoas se articulam na aldeia de modo a 

constituírem princípios próprios de organiza-
ção econômica para fazer face às difi culdades 
vividas pelos membros da comunidade. A este 
respeito, refere Maria Adosinda Henriques 
(1986, p. 102):

Muitas destas formas são expressão fi el de uma 
economia camponesa que sabia encontrar meios 
importantes para dar resposta a algumas das 
suas necessidades centrais. Não admira, por isso, 
que em sociedades muito autocentradas, onde as 
ações externas não podiam oferecer grandes res-
postas, as solidariedades se manifestassem como 
que “naturalmente”, quer na organização do 
trabalho, quer em funções-chave para o funcio-
namento de suas economias. O crédito e o seguro 
são duas dessas funções […]. 

As práticas de reciprocidade na economia 
camponesa e a presença de formas diretas de 
troca entre os aldeões parecem ter constituí-
do um terreno cultural propício para o surgi-
mento das feiras solidárias de troca. A ideia 
de um circuito de redistribuição interna dos 
excedentes disponíveis e de complementação 
da economia familiar a partir da produção e 
dos excedentes dos vizinhos chega, enfi m, às 
cidades (não se limitando às mesmas, uma 
vez que os circuitos de troca com recurso à 
moeda social em Portugal podem ser encon-
trados, também, em iniciativas econômicas 
da zona periurbana). 

Embora o mundo rural português tenha 
conhecido e utilizado moedas-mercadoria 
(sal, gado, vinho, para citar algumas), signi-
fi cando que um produto serviu de mediação 
para as trocas, o conceito de moeda social em 
si parece constituir certa novidade na forma 
de se realizarem as trocas no território. Nos 
diversos países em que se encontra, a experi-
ência da moeda social tem se difundido seja 
como exercício crítico de refl exão e prática 
educativa nos espaços de formação – uma 
utilização bastante típica no caso português 
–, seja como proposta de articulação dos cida-

19 No Brasil, estes circuitos de troca são usualmente chamados, no contexto da Economia Solidária, de clubes ou feiras 
de troca. Em Portugal, os termos geralmente utilizados são “mercados solidários de troca” ou, simplesmente, feiras de 
troca, ficando de fora da nomenclatura portuguesa o termo adotado pela Argentina e pelo Brasil de “clube de trocas”. 
Embora, em termos teóricos, os clubes possam sugerir circuitos de troca fechados e os mercados solidários ou feiras de 
troca, espaços sempre abertos à participação externa, o campo não confirma esta diferença. Ambas as denominações não 
seguem necessariamente este padrão, verificando-se a participação frequente de novos membros e visitantes nos chama-
dos “clubes de troca” do Brasil, bem como a constituição de mercados solidários ou feiras de trocas a partir de grupos 
menores que começam a se reunir privadamente seja para pensar uma forma diferente de consumo, seja para movimentar 
a economia de proximidade.
20 As mútuas, segundo Henriques (1986, p. 103), já existiam na Idade Média, “embora a sua primeira expansão pareça ter-
se dado a partir da segunda metade do século XVIII”. Relativamente ao sentido, parece ser consenso “que o mutualismo 
surge numa base local, na procura duma resposta próxima a muitas das dificuldades da vida agrícola” (Henriques, 1986, 
p. 104). Para saber mais sobre as mútuas, ver também Costa (1944).



219Otra Economía, vol. 8, n. 15, julio-diciembre 2014

Luciane Lucas dos Santos, Beatriz Caitana da Silva

dãos para enfrentar a pobreza e o desempre-
go estruturais. Quer pela atuação das entida-
des de solidariedade social, quer pelas redes 
sociais informais de entreajuda, o fenómeno 
dos mercados solidários de troca com recur-
so à moeda social aparece também, e não só, 
como uma resposta ao empobrecimento das 
famílias e das comunidades. As redes sociais 
informais aqui evocadas referem-se aos gru-
pos sociais constituídos em torno da chamada 
sociedade-providência, caracterizada pelos 
laços sociais instituídos em bases de redes de 
proximidade, cuja ação corresponde às ativi-
dades de entreajuda e reciprocidade (Sousa 
Santos, 2012; Hespanha et al., 2013). Também 
tem se tornado frequente, em muitas inicia-
tivas portuguesas de troca, a refl exão sobre 
questões cotidianas, como os impactos dos 
padrões e práticas de consumo.

No contexto português, o uso da moeda 
social está relacionado especifi camente aos 
mercados solidários, não havendo ainda ne-
nhuma experiência de bancos comunitários21 
ou de plataformas colaborativas no âmbito 
cultural, como já ocorre no Brasil. Também 
vale a pena ressaltarmos, aqui, a tendência de 
uso da moeda social em mercados de trocas 
para crianças, situação ainda pouco comum 
no Brasil e em outros países. Esta adesão e 
disseminação da moeda social nas experiên-
cias voltadas para as crianças têm a ver com 
o próprio sentido pedagógico-complementar 
de que estes mercados muitas vezes se re-
vestem, fazendo referência a uma necessária 
mudança de paradigma relativamente às prá-
ticas de consumo infantil. Embora haja quem 
tenha receio de adotar a moeda por acreditar 
que ela pode mercantilizar a troca de objetos 
entre crianças (brinquedos, jogos, fi gurinhas 
autocolantes, fi lmes etc.), o fato é que o obje-
tivo é exatamente o contrário; ou seja, busca-
se promover o desapego das crianças e dos 
jovens em relação aos brinquedos e bens di-
versos consumidos (roupas, acessórios, dis-
positivos tecnológicos etc.), desatrelando o 
sentido de divertimento da ideia de acumula-
ção de objetos sempre novos em folha. Busca-

se, indiretamente, também, promover uma 
refl exão acerca das representações sociais do-
minantes de beleza, justiça, proporção, per-
formance e satisfação.

Uma outra característica interessante re-
lativamente às moedas sociais para crianças 
em Portugal é que elas têm questionado a 
própria noção de paridade com a moeda na-
cional (o euro), estabelecendo novas formas 
de valoração, mais atreladas ao valor afetivo 
e simbólico daquilo que é disponibilizado do 
que ao valor de troca e ao preço consolidados 
a partir da indústria de brinquedos (Santos, 
2012a). Se, no Brasil, há iniciativas que esta-
belecem paridade com elementos comuns do 
cotidiano das pessoas – uma dúzia de ovos, 
um certo número de garrafas PET, o valor da 
hora de trabalho –, no caso da experiência do 
Mercado de Trocas para Crianças da Casa da 
Esquina, em Coimbra (e de outras iniciativas 
que seguem seu modelo), a equivalência en-
tre a moeda social e o euro é propositadamen-
te desfeita. Considerando que os jardins, mo-
eda adotada, têm a função de desprogramar 
a percepção de crianças e pais acerca do “va-
lor” capitalista das coisas, o grupo promotor 
da iniciativa decidiu pela não-equivalência 
direta entre euro e jardim, fomentando um 
exercício diferenciado de imaginar quantos 
jardins cada brinquedo/jogo/boneca vale, sem 
poder atrelá-lo ao euro (cada criança recebe 
apenas 10 jardins por ocasião do primeiro 
mercado de que participa)22.

Já nos mercados solidários portugueses 
voltados ao público adulto, o estímulo a uma 
maior consciência do coletivo acerca da ques-
tão do consumo aparece com relativa frequên-
cia. São exemplos notáveis: a Feira de Trocas 
do Mercado Municipal da Quinta do Anjo, 
promovida pelo Movimento Ecos, em Setúbal; 
a Feira de Trocas de Lagos, promovida pelo 
Grupo Trocatudo, no Algarve, e o Mercado 
de Trocas da Assembleia Popular da Graça, 
em Lisboa, para citar alguns. Todos preocupa-
dos em trazer à tona discussões importantes 
no contexto europeu: a soberania alimentar, o 
direito às sementes, a percepção dos impactos 

21 Uma das características da moeda social em bancos comunitários é o seu uso alargado para uma comunidade mais 
extensa (por exemplo, um bairro inteiro). Neste caso, não são só os adeptos de uma feira de trocas que utilizam a moeda. 
Estimula-se que todo o comércio local (de um bairro, uma vila, um conselho) aceite a moeda social como forma alterna-
tiva de pagamento, paralelamente à moeda corrente. O objetivo desta medida é reforçar a economia local, reduzindo as 
compras fora da comunidade e a evasão dos recursos.
22 Para saber mais sobre esta experiência, veja-se Santos (2012a). Há, também, informações adicionais nos seguintes links: 
http://monoculturadoconsumo.blogspot.pt/2013/10/mercado-de-trocas-para-criancas-em.html e http://monoculturado-
consumo.blogspot.pt/2011/10/brincadeira-boa-nao-precisa-de.html



220 Otra Economía, vol. 8, n. 15, julio-diciembre 2014

Mercados de trocas e moedas sociais em Portugal continental: os desafios de uma cultura de emancipação social

ambientais, os bens comuns (commons) e a mu-
dança de atitude nos hábitos de consumo23.

Levantamento e identifi cação 
das iniciativas

Com base num levantamento exploratório, 
utilizando como recurso pesquisa documen-
tal e levantamento de informações a partir de 
conversas informais e entrevistas junto a ato-
res sociais em Portugal24, identifi camos um 
número de 50 iniciativas de troca – uma boa 
parte delas optando pelas trocas diretas. En-
contramos, basicamente, duas categorias: mer-
cados de trocas para adultos e mercados de 
trocas para crianças (Machado, 2013; Garcia, 
2012)25. Do total de experiências de troca em 
Portugal hoje ativas (sem contabilizar aqui as 
feiras próprias do Projeto Believe26), 21 são di-
rigidas às crianças (com ou sem moeda social) 
e outras 29, aos adultos. Deste total, somente 
19 experiências utilizam moeda social. A dis-
tribuição das moedas sociais nestas 19 iniciati-
vas de trocas solidárias é a seguinte: 5 moedas 
são utilizadas em 6 mercados de troca infantis 
e 13 moedas são adotadas nas feiras de trocas 

para adultos – 8 das quais virtuais, como mos-
tra o Quadro 1. 

Nem todas as iniciativas são mantidas 
com regularidade – umas porque foram cria-
das com o intuito de atenderem a uma ou ou-
tra ofi cina; outras, porque foram descontinu-
adas. Segundo Machado (2013), existem, hoje, 
as seguintes iniciativas de trocas para crian-
ças com recurso à moeda social27: Mercado de 
Trocas para Crianças, com a moeda jardim 
(Coimbra); Mercado de Trocas entre Crian-
ças, Jovens e Adultos de Águeda, com a moe-
da rio (Águeda); Estrela Solidária – Mercado 
de Trocas para Crianças, com a moeda estre-
la (Póvoa da Lomba – Cantanhede); Merca-
do de Trocas para Crianças de Ançã, com a 
moeda social estrela (a mesma utilizada em 
Cantanhede); Mercado de Trocas de Brinque-
dos, com a moeda brinca (Alverca – Ribatejo) 
e Mercadinho de Trocas & Gaivotas, com a 
moeda gaivota (Aveiro). Consideramos, as-
sim, que temos hoje, ativas, 5 moedas sociais 
solidárias para crianças (a moeda estrela apa-
recendo tanto no Mercado de Trocas de Pó-
voa da Lomba como no Mercado de Trocas 
de Ançã) 28. 

23 Embora não tenha ainda um mercado solidário presencial (apesar de utilizar uma moeda social eletrónica – os ecosóis), 
o Grupo Ecosol-Porto (como coletivo ou através de seus membros) tem promovido iniciativas de Economia Solidária bas-
tante interessantes: de conversas sobre temáticas como consumo crítico e moedas sociais à organização de ciclo de docu-
mentários sobre Economia Solidária; de escolinha autogerida a oficinas voltadas para a descoberta de saberes e fazeres em 
comunidade. Uma das iniciativas que merece destaque é o conjunto de Oficinas T(R)ocas e Transformas, na comunidade 
do Lagarteiro (Porto), coordenada por uma das integrantes do grupo. Destas oficinas surgiu uma feira livre. No final de 
cada ciclo, é realizada uma feira livre onde os participantes das oficinas podem apresentar e vender (a dinheiro) os produ-
tos produzidos nas oficinas e partilhar os saberes adquiridos com a comunidade local e demais artesãos presentes na feira. 
O dinheiro arrecadado é depois partilhado de forma equitativa pelos participantes das oficinas. Além desta feira livre, 
há ainda a Feira de Trocas do Lagarteiro, que funciona a partir de trocas diretas. Sobre a oficina e o Projeto Lagarteiro e 
o Mundo, vejam-se os links: http://www.youtube.com/watch?v=O0cprRQqvio&feature=youtu.be, http://www.youtube.
com/watch?v=aZT1rl5KXRU e http://www.youtube.com/watch?v=5devwbwrVnY.
24 As informações quantitativas que aqui são apresentadas contaram com a grande contribuição dos pesquisadores Ar-
mando Garcia (responsável pela catalogação das moedas sociais em Portugal e no Brasil) e Samuel Machado (que investi-
ga a moeda social em mercados de troca para crianças). Para a compilação destes dados, foram realizadas entrevistas com 
ambos. Estes números constituem apenas um levantamento preliminar, dado que algumas novas experiências podem ter 
surgido ou sido descontinuadas.
25 Samuel Machado colaborou no desenvolvimento do mercado de troca e mercearia solidária da Granja do Ulmeiro. Atual-
mente está a gerir a iniciativa do mercado de trocas para crianças de Cantanhede (Portugal). Além da sua experiência prática 
e de mobilização local, Samuel Machado é investigador no tema dos mercados de trocas para crianças em Portugal.
26 O projeto Believe: Viver à troca, é uma iniciativa que surgiu como um projeto pessoal de Andresa Salgueiro, em 2011. 
Sua proposta era viver durante 1 ano, 11 dias e 1 minuto com 1.111,00€ apenas trocando serviços, produtos e bens com ou-
tras pessoas e empresas. O projeto, que terminou em 2012, teve boa recepção no país e tornou-se um projeto permanente 
a nível nacional. Uma das atividades realizadas pelo agora movimento Believe são feiras de trocas mensais. Outra inicia-
tiva que merece destaque é a Casa de Trocas de Torres Vedras; neste espaço, pretende-se que várias atividades culturais, 
bem como alojamento e refeições, estejam disponíveis para troca, sem o uso do dinheiro. Para saber mais, veja-se http://
vivoatroca.blogspot.pt/2013/07/lancamento-casa-de-trocas-torres-vedras.html. Outras informações em http://vivoatroca.
blogspot.pt/
27 Duas novas feiras de troca com moeda social estão em desenvolvimento e com previsão para acontecerem em breve: 
na Lousã (moeda lousa) e em S. João da Madeira. Esta informação foi obtida a partir de entrevista com Samuel Machado 
realizada no dia 10/11/2013.
28 Samuel Machado (2013) também menciona, entre as moedas ativas em mercados solidários para crianças, a moeda 
giro (Lisboa). Optamos por não considerá-la como moeda social solidária por duas razões: pelo envolvimento direto 
de empresas na iniciativa e por priorizarmos, neste trabalho, as iniciativas em que são predominantes os princípios da 
economia solidária.
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Relativamente aos adultos, existem hoje 13 
experiências ativas com recurso à moeda social, 
sendo 5 com moeda social em suporte físico29 e 
outras 8 em suporte virtual. Possuem moedas 
físicas as seguintes iniciativas de trocas para 
adultos em Portugal: o Mercado de Trocas do 
Vale de Figueira, com a moeda campino (San-
tarém); o Mercado de Trocas de Samuel, com a 
moeda diabitas (Soure); a Feira Franca de Mon-
temor-o-Novo, com a moeda mor (Montemor-
o-Novo) e o Troca a Tod@s, com a moeda tear 
(Covilhã). Uma outra moeda em suporte físico 
que ainda existe, mas que já não está atrelada a 
uma feira de trocas, é a moeda feijão, que conti-
nua a ser utilizada pela Casa da Horta, no Por-
to. As pessoas levam o que produzem à Casa 
da Horta (legumes, verduras, chá) e recebem 
feijões, podendo, depois, usar estas moedas 

no restaurante vegetariano da Casa da Horta 
(htt p://casadahorta.pegada.net/entrada/). 

Para um entendimento mais detalhado 
acerca das moedas sociais portuguesas (em 
suporte físico), veja-se o Quadro 2 elaborado 
por Garcia (2012)30.

Estão entre as moedas virtuais (Garcia, 
2012): valongo’s (Valongo do Vouga); trok 
(Lisboa); anjo (Lisboa); estrela31 (Região das 
Beiras/Benfeita, no conselho de Tábua), tempo 
(Lisboa, de uso irregular), ecos (Palmela – Se-
túbal), ecosol (Porto) e eco (Lagos – Algarve). 

Em relação às três últimas iniciativas, con-
sideramos relevante ressaltar tanto sua pre-
ocupação na problematização do consumo 
como sua proximidade com os princípios da 
Economia Solidária. A Feira de Trocas do Mer-
cado Municipal da Quinta do Anjo (Palmela – 

Iniciativas
Número de mercados 

solidários Total
Crianças Adultos

Iniciativas com moedas sociais em suporte físico 6* 5 11

Iniciativas com moedas sociais virtuais 0 8 8

Iniciativas com trocas diretas 15 16 31

Total das iniciativas de trocas solidárias 21 29 50

Quadro 1. Levantamento preliminar do número de iniciativas de troca e uso de moeda social em 
Portugal.
Chart 1. Preliminary survey regarding the number of exchange initiatives and the usage of social 
currencies in Portugal.

Notas: (*) Duas feiras compartilham a moeda social estrela. 

29 A identificação de todas as moedas sociais em curso, neste momento, em Portugal, não seria possível sem os esclareci-
mentos de Armando Garcia, em entrevista concedida no dia 11/11/2013.
30 No gráfico apresentado por Garcia (2012) aparecem outras experiências no âmbito das trocas, a saber: a do Club do 
Brinquedo com a moeda canguru (Lisboa) e a do evento de trocas promovido pelo Agrupamento de Escolas Rainha 
Santa Isabel, com a moeda coroa. Há, ainda, a moeda mayor, utilizada no projeto Campo Maior Solidário. Garcia (2012) 
refere também a moeda giro no seu estudo. Optamos por não incorporar estas quatro iniciativas na relação de moedas 
solidárias ativas. A moeda canguru não foi incluída entre as moedas sociais por estar atrelada a uma iniciativa comercial 
de aluguer online de brinquedos e equipamento para festas de aniversário infantil. Relativamente à moeda social coroa, 
não a contabilizamos porque estão sendo abordadas, neste estudo, apenas as moedas sociais ativas – ou seja, aquelas 
que permanecem no tempo e que derivam de iniciativas com proposta de continuidade. Com relação à moeda giro, a 
mesma não foi enquadrada como moeda social solidária pelas mesmas razões já apresentadas para a moeda canguru. 
Quanto à moeda mayor, parece-nos que ela se enquadra mais como experiência de economia social (envolvendo a Câ-
mara Municipal de Campo Maior e outras instituições locais) e como projeto de responsabilidade social (envolvendo 
empresas como a Delta e fundações como a EDP). Pessoas em situação de vulnerabilidade sócioeconômica podem tra-
balhar como voluntárias nas iniciativas do Projeto Campo Maior Solidário recebendo “mayores” em troca; com estas 
moedas, adquirem o que precisam na loja e na lavanderia social. A moeda mayor é também atribuída aos beneficiários 
do cartão verde do idoso. Para saber mais sobre esta moeda complementar, consulte os seguintes links: http://youtu.be/
eJNI1Inp1ec, http://www.radioelvas.com/index.php?option=com_content&view=article&id=9618:campo-maior-entrega-
-de-qmaioresq-aos-beneficiarios-do-cartao-verde-do-idoso&catid=1:regional&Itemid=25 e http://issuu.com/fundacaoe-
dp/docs/campo_maior. 
31 Não confundir com a moeda social estrela, em suporte físico, utilizada em Póvoa da Lomba e em Ançã.
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Setúbal), que utiliza a moeda virtual ecos, tem 
buscado pontuar o circuito alternativo de tro-
cas com uma refl exão permanente acerca das 
práticas de consumo. O Trocatudo, através da 
recente Rede Troca Comum em Lagos (RTCL) 
e da sua moeda complementar eco, tem bus-
cado consolidar um espaço de refl exão e mu-
dança, partindo do diálogo com temas como 
a agroecologia. Uma das atividades paralelas 
às trocas durante a feira é a ofi cina de mini-
hortinhas, voltada para crianças.

O grupo Ecosol-Porto, por sua vez, tem 
utilizado uma plataforma eletrônica e uma 
moeda virtual – os ecosóis – para troca de pro-
dutos entre seus integrantes. Este grupo tem 
incentivado fortemente a Economia Solidária 
no Porto através de conversas temáticas, ciclos 
de documentários e outros projetos que esti-
mula ou abriga. É interessante observar que 
os seus diversos membros estiveram ligados a 
três antigos circuitos de trocas: a da Feira das 
Virtudes (moeda virtuais), o sistema Trocal do 
Porto (moeda trocal) e a Feira de Trocas de S. 
Nicolau (moeda feijão).

Caracterização das iniciativas

As primeiras iniciativas portuguesas de 
moeda social em suporte físico surgiram em 

2006 como formas inovadoras de dinamização 
das economias locais, valorizando os saberes 
e fazeres das comunidades. Foram elas a mo-
eda social granja, na Granja do Ulmeiro (con-
celho de Soure, no Distrito de Coimbra), e a 
moeda social solidário, em São Brás do Alportel 
(concelho de São Brás do Alportel, no Distrito 
de Faro). A moeda granja envolveu, primei-
ramente, a implementação de um mercado 
solidário periódico (bimensal) com base nas 
necessidades da comunidade. Neste merca-
do, organizado pela AJPaz a partir do projeto 
AGITO (Ações Grupais de Intervenção Terri-
torial e Ocupacional), diferentes produtos cir-
culavam no grupo: peças de artesanato, rou-
pas, tecidos e produtos alimentares diversos 
(hortaliças e legumes). É relevante acrescentar 
que o mercado da Granja do Ulmeiro inovou 
na experiência que propôs, em Portugal, pela 
realização de assembleias comunitárias antes 
das feiras. Mais tarde, as granjas foram utiliza-
das, também, na mercearia solidária Pirilampa, 
criada em 2011 e destinada à comercialização 
permanente de produtos e serviços. Desde a 
sua adoção, as granjas impulsionaram o sur-
gimento de outras iniciativas semelhantes, po-
tencializando o desenvolvimento local territo-
rial a partir da dimensão econômica.

A moeda solidário, por sua vez, surge no 
contexto do projeto EQUAL32, liderado pela 

Quadro 2. As moedas sociais de Portugal em suporte físico: 2006-2013.
Chart 2. Social currencies printed on paper in Portugal. 

Fonte: Garcia (2012). Quadro atualizado em 31/12/2013 de moedas sociais em Portugal. 
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32 O projeto de animação comunitária ocorreu entre 2004 e 2007, período em que o mercado de trocas ocorreu em S. Brás 
do Alportel. Não sabemos, entretanto, a sua precisa duração. Para mais informações sobre a moeda solidário e o mercado 
de trocas de S. Brás do Alportel, veja-se Soares (2011).
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Associação In Loco, como uma proposta vol-
tada para “combater o enfraquecimento dos 
laços sociais, a erosão da identidade cultural 
e o alheamento crescente das pessoas relati-
vamente à vida em comum” (Soares, 2011, p. 
143). O mercado de trocas em que esta moeda 
circulou, em São Brás do Alportel, à semelhan-
ça do mercado da Granja do Ulmeiro, também 
contou com signifi cativa diversidade de pro-
dutos alimentares. Este mercado contribuiu, 
também, para a mobilização e valorização dos 
saberes comunitários em S. Brás do Alportel 
a partir da dinamização de serviços entre os 
integrantes do mercado – “do aconselhamento 
dentário à massagem com pedras aquecidas, 
da realização de penteados ao contar de his-
tórias” (Soares, 2011, p. 144). Os preços dos 
produtos e serviços em moeda social tinham 
como parâmetro um bem de primeira neces-
sidade – o pão –, sendo-lhe atribuído o valor 
de 1 solidário. Neste circuito de trocas, já se 
verifi ca a tentativa de afastamento em relação 
à moeda ofi cial – o euro – como medida de va-
loração (Soares, 2011).

Nos últimos tempos, outros mercados so-
lidários e moedas sociais têm ganho espaço. É 
o caso da moeda mor33, gerida pela Rede de 
Cidadania de Montemor-o-Novo. Trata-se de 
uma moeda social que busca renovar o espí-
rito de partilha, entreajuda e autossufi ciência 
comunitária através da possibilidade de trocas 
de bens e serviços. O mor é utilizado na reali-
zação da Festa Franca de Montemor-o-Novo, 
onde as pessoas podem disponibilizar (e ad-
quirir) produtos e serviços. A festa reúne, no 
mesmo circuito, produtores e consumidores 
que utilizam o mor como meio de troca. Outro 
aspecto relevante presente na proposta da mo-
eda mor é o incentivo à troca de alimentos de 
produção local (incluindo os animais criados 
pelas pessoas) como fortalecimento da sobera-

nia alimentar. Esta ênfase nos alimentos (não 
necessariamente da produção local) é, de certo 
modo, uma prática bastante comum nas ini-
ciativas do Brasil, embora, sendo experiências 
notadamente urbanas, tais alimentos surjam 
nas feiras de troca de uma forma, por vezes, 
bastante distinta daquela vista em Portugal34. 
A experiência de troca de alimentos em Mon-
temor-o-Novo pode ser vista, também, como 
uma oportunidade de reviver – agora com 
uma outra roupagem e com preocupações adi-
cionais – as antigas feiras nas aldeias e vilas, a 
partir das quais a comunidade comercializava 
seus excedentes (cereais, vinho, produtos da 
horta), partilhava seus saberes (como sapatei-
ros, marceneiros e ferreiros) e disponibilizava 
para venda seus animais (porcos, galinhas, 
mulas, bois). 

A Festa Franca de Montemor-o-Novo tam-
bém estimula a troca de roupas e objetos usa-
dos como mecanismo de conscientização sobre 
a importância da reutilização. Relativamente à 
moeda social utilizada, a Rede de Cidadania 
estabeleceu que, como forma de incentivo ao 
seu uso, cada mor trocado por euro ao fi nal da 
feira deverá perder 1% de seu valor real. Com 
esta medida, desestimula-se a reconversão 
para a moeda ofi cial35 e se incentivam a circu-
lação e o consumo interno dos produtos locais. 
Ao fi m, o que se pretende é gerar riqueza na 
própria comunidade e criar mecanismos para 
que esta riqueza seja fortalecida e mantida no 
território local36. 

No que respeita às trocas com moeda so-
cial, Portugal destaca-se, ainda, pela expansão 
e disseminação dos mercados de trocas para 
crianças. O Mercado de Trocas para Crianças 
de Coimbra (MTC), anteriormente menciona-
do, tornou-se referência por se centrar, sobre-
tudo, em revigorar valores solidários no âm-
bito do consumo na infância. Neste sentido, 

33 Para mais informações sobre a Festa Franca de Montemor-o-Novo, consultar os seguintes links: http://cidadepreocupa-
da.oficinasdoconvento.com/?page_id=4143 e http://montemor-o-novo.blogspot.pt/2013/06/festa-franca-296-montemor-o-
novo.html
34 A questão dos alimentos é bastante central nos clubes e feiras de trocas no Brasil (consideradas, aqui, apenas as expe-
riências atreladas à Economia Solidária). A relevância da moeda social se faz notar, talvez, com mais vigor nestas iniciati-
vas exatamente porque, entre outras possibilidades, ela permite aos participantes a aquisição de alimentos básicos (arroz, 
feijão, macarrão, café etc.) com seus próprios recursos e não por doação direta. Embora os alimentos integrem também as 
trocas entre os participantes (há quem leve hortaliças frescas do seu quintal ou alimentos preparados, como bolos e outras 
comidas), gêneros alimentícios da cesta básica costumam ser angariados pelo grupo que anima a iniciativa e, depois, dis-
ponibilizados para aquisição com moeda social. Há outras iniciativas que trabalham os alimentos de outro modo, como 
é o caso da Rede Pinhão (que articula vários clubes de troca em Curitiba a partir do Cefuria): nesta experiência solidária, 
os alimentos recebidos pelos participantes através do PAA (Programa de Aquisição de Alimentos, do Governo Federal) 
possibilitam o exercício do diálogo, da autogestão e da democracia participativa nos clubes de troca. As pessoas decidem 
coletivamente sobre como (re)distribuirão os alimentos entre elas, tendo em vista características específicas destes coleti-
vos: quem tem mais filhos, quem está amamentando etc.
35 No Brasil, a reconversão não é permitida no âmbito dos clubes e feiras de troca solidária.
36 Rede de Cidadania de Montemor-o-novo: http://redemontemor.blogspot.pt/ (acesso em: 03/12/2013).
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dois aspectos merecem ser mencionados aqui 
relativamente a esta experiência em particular: 
a problematização em relação à lógica de con-
sumo que se insere no universo infanto-juve-
nil e a busca de um outro sentido económico 
à noção de valor de troca, baseada na relação 
estabelecida (ou já enfraquecida) com os brin-
quedos dispostos para a permuta. É relevante 
enfatizar ainda que a moeda jardim não possui 
uma equivalência direta com o euro e, portan-
to, não pretende associar um valor monetário 
aos brinquedos. Isto possibilita que as crianças 
se baseiem em aspectos subjetivos e nos pró-
prios afetos face às trocas realizadas. A inten-
ção não é afastar a criança do mundo em que 
o dinheiro constitui medida de valor – já que 
ela terá que conviver com ele ao longo de sua 
vida –, mas mostrar a ela que outros critérios 
de valoração podem igualmente existir. 

Relativamente ao primeiro aspecto, o de 
problematização do consumo, o Mercado de 
Trocas das Crianças buscou organizar, além 
das feiras, ofi cinas pedagógicas. Estas ofi cinas 
foram planeadas com o objetivo de abordar 
três vertentes principais. São elas: 

(i)  a relação com o novo, através da ofi cina 
“Brincadeira boa não precisa de brinquedo 
novo”, em que novos brinquedos eram 
criados a partir de coisas descartadas. 
Uma das ideias centrais desta ofi cina 
era mostrar que a construção de novos 
brinquedos pode constituir, em si, uma 
forma de brincar;

(ii)  a ideia de posse, através da ofi cina 
“Brinquedo parado não diverte”. Esta ofi -
cina trabalhava, principalmente, a ideia 
de a criança pôr em circulação aquilo 
que já não desejava. Trabalhava, tam-
bém, a construção de brinquedos cole-
tivos, de modo a mostrar que a diversão 
pode estar na partilha;

(iii)  a ideia da solidariedade, vista aqui não 
como doação de brinquedos para quem 
não os tem, mas como redistribuição 
das condições de acesso aos bens e 
brinquedos disponibilizados no mer-
cado. Esta ofi cina, chamada “Dividir 

pode ser multiplicar: por que os brinquedos 
devem voltar ao circuito das trocas”, não 
chegou a ser realizada, mas tinha a fun-
ção de levar a refl exão acerca das trocas 
entre crianças a um outro patamar37.

Apesar do caráter bastante inovador da 
experiência em termos pedagógicos, a ponto 
de a mesma dar origem a outras 11 experiên-
cias implementadas no país (Machado, 2012), 
observa-se que muitas das ideias inicialmen-
te consideradas (como, por exemplo, a cons-
tituição de uma assembleia mirim ao fi m dos 
mercados para decisões sobre os rumos dos 
mesmos) não chegaram à implementação. Um 
dos pontos frágeis desta iniciativa é que ainda 
não lhe foi possível superar a perspectiva de 
ser um mercado “para” crianças e não “com” 
ou “a partir” das crianças, trazendo os princí-
pios da autogestão já para o universo infantil. 
Este passo exige um trabalho mais constante 
com as crianças que frequentam os mercados 
solidários bem como com as mães e os pais, 
no sentido de envolver a todos em uma outra 
lógica de construção de sentido.

De um modo geral, a multiplicidade de 
formas de mobilização das moedas e de atores 
envolvidos nos processos de constituição das 
mesmas, como podemos verifi car nas experi-
ências acima mencionadas, tem marcado a tra-
jetória das moedas sociais em Portugal. Ain-
da assim, por ser sua expansão um fenômeno 
recente, são ainda poucos os trabalhos que 
analisam tais experiências. Na seção a seguir, 
buscamos problematizar algumas questões re-
lativamente a esta expansão, mais acentuada 
nos últimos anos. 

Considerações fi nais: podem 
as moedas sociais em Portugal 
constituir uma perspectiva contra-
hegemônica? 

De modo geral, os mercados e moedas so-
ciais em Portugal integram o campo mais amplo 
que é o da Economia Solidária. E este tem vindo, 
ao longo dos últimos anos, a ganhar visibilidade 
e expandir-se no país. Esta tendência pode ser 

37 Uma quarta oficina chegou também a ser pensada, não chegando a concretizar-se. “As coisas valem pelo que elas 
significam para nós” foi uma oficina pensada para problematizar especificamente a questão do valor, levantando a se-
guinte pergunta: se algo já não nos serve, deve ter o mesmo valor? A impossibilidade inicial, por questões logísticas e 
operacionais, de fazer coexistirem atividades lúdico-pedagógicas e o próprio mercado fez com que as oficinas em escolas 
se tornassem uma alternativa a considerar. Infelizmente, apenas três oficinas foram realizadas – duas em uma escola de 
Coimbra e outra na própria Casa da Esquina. A condução dos trabalhos foi de responsabilidade de duas estagiárias do 
curso de animação sociocultural da ESEC.
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observada em várias situações: nas diferentes 
formas de Economia Solidária que se manifes-
tam nas comunidades; nas investigações cientí-
fi cas levadas a cabo nas universidades e centros 
de estudos; na realização de diversas iniciativas 
públicas para discussão do tema38. 

Apesar destes sinais, a Economia Solidária 
em Portugal ainda é uma realidade em cons-
trução, sobretudo pela necessidade de estabili-
dade e defi nição do seu campo. Neste sentido, 
não seria prematuro dizer que seus contornos 
ainda estão por ser defi nidos, estando eles 
ainda muito misturados, no imaginário social 
português, com a Economia Social. Há tanto 
uma hibridez entre as semânticas que desig-
nam as práticas solidárias como uma concor-
rência entre variadas expressões, como econo-
mia social, terceiro setor e empreendedorismo 
social, que acabam por serem utilizadas como 
defi nição de práticas de economia solidária 
(Hespanha, 2009; Namorado, 2009).

Cabe ponderar que esta fricção de contor-
nos conceituais não tem necessariamente um 
caráter positivo, servindo, muitas vezes, para 
invisibilizar características muito próprias da 
Economia Solidária, bem como um conjunto 
de iniciativas econômicas (muitas das quais 
informais) que não se encaixam nas defi nições 
acima citadas. Acrescentem-se a este quadro 
outros fatores, como o número ainda tímido 
de trabalhos acadêmicos, a falta de instâncias 
organizadas como fóruns, setores governa-
mentais ou movimentos sociais que promo-
vam e apoiem a Economia Solidária em Por-
tugal. É nesta complexidade que se situam os 
mercados de trocas e moedas sociais.

Mesmo diante deste cenário, a Economia 
Solidária se multiplica em uma diversidade 
de experiências, algumas das quais difíceis 
de enquadrar nas categorias usuais. Assim, 
dissemina-se e consolida-se, em Portugal, uma 
série de iniciativas: os grupos e cooperativas 
de consumo, as redes colaborativas de produ-
ção local39, as hortas urbanas e jardins comestí-
veis, os circuitos de troca, as lojas de comércio 
justo, as mutualidades informais, os bancos 
de tempo, os terrenos comunitários e baldios, 
as articulações entre produtores locais e con-
sumidores e as infraestruturas comunitárias 
(fornos, poços e eiras comunitárias), para citar 

algumas. Junto a elas, o cooperativismo se for-
talece, embora seja importante enfatizar que 
nem toda cooperativa portuguesa poderá ser 
considerada solidária.

Neste contexto, os circuitos de troca em 
Portugal continental possuem características 
e metodologias muito diversas. Algumas ex-
periências de trocas utilizam moeda social, 
outras preferem formas de troca direta. Exis-
tem experiências confi guradas em espaços de 
tempo predeterminados, que nascem apenas 
como uma iniciativa de caráter educativo, 
sem o objetivo de se prolongarem no tempo. 
Há aquelas que, por outro lado, nascem com o 
intuito de se estabelecer no longo prazo, mas 
acabam por atuar de forma transitória. E há, 
ainda, as que se mantêm no tempo, servindo 
de exemplo para outras iniciativas.

Tanto os mercados solidários quanto as 
moedas sociais que os animam são instrumen-
tos que ultrapassam suas respectivas condi-
ções de “espaço de troca” e “meio de troca”, 
para consolidarem-se enquanto possibilidade 
de reordenação da economia, agora de modo 
integrado às outras esferas da vida (Soares, 
2009). A pluralidade de signifi cados atribuí-
dos às moedas sociais e aos mercados aponta 
nessa direção. Do ponto de vista econômico, 
os circuitos de troca trazem para o debate pú-
blico a noção de utilidade social nas atividades 
econômicas, revigoram a dimensão do interes-
se coletivo e do consumo solidário e reprodu-
zem os princípios da participação política pela 
democracia participativa. Na interação destas 
potencialidades, emerge o sentido emancipa-
tório dos mercados solidários. 

Apesar das redes solidárias de troca se dis-
seminarem num contexto de instabilidade eco-
nômica e de crise, tudo indica que há potencial 
para sustentação das experiências no longo pra-
zo. Esta condição deve-se ao fato de que estas 
redes assumem um compromisso com a concre-
tização de outros modos de produzir e reprodu-
zir a vida, com outras lógicas de construção da 
identidade e pertença nos circuitos econômicos 
estabelecidos e com novas sociabilidades base-
adas na confi ança e nos laços comunitários que 
revigoram as ações coletivas no âmbito local. 

Embora muitos mercados solidários de tro-
ca com moeda social estejam a ganhar corpo 

38 O grupo Ecosol – CES organizou seminários, rodas de diálogos, colóquios, dentre eles, o Colóquio Internacional de 
Economia Solidária – Sementes de Futuro, realizado em 2011; e o Encontro Internacional de Finanças e Incubação Social 
e Solidária, realizado em 2013.
39 Ver em: http://www.casadosal.pt/2012/11/rede-colaborativa-de-producao-local-no.html e http://www.casadosal.
pt/2011/11/o-que-sao-as-redes-colaborativas-de_26.html
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no contexto português, é importante ressaltar 
que o caráter contra-hegemônico destas inicia-
tivas dependerá de uma série de prerrogativas 
que ou já sustentem as experiências de início 
ou se consolidem à medida que elas se fi rmam 
na comunidade local. A primeira delas é a de 
não reduzir o conceito de emancipação à ideia 
de desenvolvimento econômico (independen-
temente de qual seja perspectiva de desenvol-
vimento adotada). A emancipação social im-
plica, antes, a possibilidade de ultrapassar a 
racionalidade moderno-ocidental (Sousa San-
tos, 2007) que estabelece uma matriz dominan-
te e pouco fl exível de valores e que inviabiliza 
experiências comunitárias não-escalares, com-
prometidas com outras lógicas de organização 
econômica (onde a noção de desenvolvimen-
to pode sequer fazer sentido). A emancipação 
socioeconômica requer o desarme das formas 
naturalizadas de produção de ausência (Sou-
sa Santos, 2007); em outras palavras, requer 
abertura para outras lógicas de organização 
da vida material. 

Neste sentido, a segunda prerrogativa para 
pensarmos as iniciativas de troca como expe-
riências emancipatórias é a recusa ao silencia-
mento tanto dos saberes que circulam na comu-
nidade, como das formas múltiplas de existir e 
prover, dos diferentes ritmos e das temporali-
dades que podem coexistir no tecido social40. 
No caso das experiências portuguesas, parece-
-nos que muitas das iniciativas têm a potência 
para um encontro efetivo de diferentes saberes 
e fazeres, contribuindo para maior articulação 
comunitária. A tendência, entretanto, ainda 
gira em torno de duas lógicas distintas e pre-
dominantes: ou a criação de oportunidades de 
comercialização de produtos locais e geração 
de renda, com animação sociocultural, ou a tro-
ca direta de produtos com vistas a uma maior 
consciência crítica sobre os impactos do consu-
mo. Embora ambas as lógicas sejam relevantes, 
percebemos que elas não têm, necessariamente, 
se comunicado ou desembocado numa pers-
pectiva de articulação da comunidade e aque-
cimento da economia local.

Uma terceira prerrogativa a considerar 
como fundamental à emancipação é a condi-
ção de continuidade das iniciativas. Para que 
os mercados solidários sejam legitimados pela 
comunidade, é preciso que as moedas sociais 
neles adotadas resultem de um processo co-
letivo de decisão e gestão. Caso procedam de 

um conjunto de decisões técnicas tomadas 
por instituições locais – o que é relativamente 
comum nas iniciativas portuguesas –, o mais 
provável é que as iniciativas tenham vida cur-
ta, existindo apenas enquanto haja quem as 
conduza e anime. Portanto, para a necessária 
continuidade destas redes de troca, devem ser 
as próprias pessoas a decidir os rumos da ex-
periência. Igualmente importante é que elas 
reúnam informações sobre o uso da moeda 
social, de modo a decidirem melhor sobre seu 
emprego ou não.

O pleno conhecimento das possíveis fun-
ções de uma moeda social possibilita que co-
letivos a utilizem como instrumento político e 
de pressão popular. Neste sentido, respeitadas 
as circunstâncias e as razões pelas quais as tro-
cas diretas são ou não priorizadas no contexto 
português, parece-nos importante problemati-
zar a recusa, vez por outra, da moeda social. 
Se é verdade que as moedas sociais estão a ex-
pandir-se em Portugal Continental, passando 
de duas em 2006 a dezenove em 2014, também 
é fato que há rejeição da moeda e, no extremo 
oposto, a banalização do seu sentido, perden-
do substância política e econômica. Verifi ca-
mos, no terreno, que muitos coletivos portu-
gueses (com particular atenção aos ligados ao 
movimento de transição) preocupam-se com 
uma possível mercantilização das feiras de 
troca diante da moeda social. É comum referi-
rem, aqui, uma escolha pela dádiva, que con-
sideram perder em caso de adoção da moeda. 
Nestes termos, parece-nos oportuno observar 
que alguns grupos não demonstram interesse 
nos mercados solidários como uma ferramen-
ta de fortalecimento da economia local. 

De modo geral, podemos afi rmar que pre-
domina ainda, em Portugal, certo preconceito 
e desconhecimento sobre o sentido e aplicação 
da moeda social. O inverso também se apre-
senta como possibilidade. Assim, a rápida 
proliferação de moedas sociais nos mercados 
de troca portugueses voltados para as crian-
ças – algumas moedas com curtíssima duração 
– parece sinalizar uma possível desassociação 
da moeda ao fenômeno econômico que ocorre 
durante a feira, prevalecendo o lúdico. Enten-
demos que é preciso investigar melhor estas 
questões, que, por ora, apresentamos apenas 
como hipóteses.

A escolha das funções da moeda social, 
bem como da própria feira ou rede de trocas 

40 Para saber mais sobre as diferentes temporalidades e saberes, ver Sousa Santos (2007).
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em uma determinada comunidade, é outro 
ponto que merece observação. A falta de cla-
reza nos objetivos que guiam a adoção de uma 
moeda social poderá efetivamente obscurecer 
sua relevância em um dado contexto. Refl etir 
acerca dos objetivos a que a feira serve – função 
pedagógica relativa ao consumo, promoção de 
maior autonomia econômica dos sujeitos, estí-
mulo a maior circulação do que é produzido 
internamente – deve ser, na verdade, o ponto 
de partida para a constituição de mercados 
solidários com moeda social. Identifi cado com 
clareza o objetivo que anima a iniciativa, pode-
se, então, avançar na ideia de estender a mo-
eda social a todos os habitantes de uma vila 
ou cidade. Não sem antes identifi car se esta 
extensão pode comprometer as características 
do território em que a moeda foi instituída (al-
deia, vila, cidade).

No caso específi co das experiências por-
tuguesas, observamos que muitas iniciativas 
não têm ainda muita clareza das funções que 
animam a moeda social adotada. Entende-
mos, entretanto, que este é um processo. Aos 
poucos, alguns grupos (como é o caso do Tro-
ca a Tod@s da Covilhã, do Ecosol do Porto e 
do Trocatudo de Lagos, para citar alguns) se 
dispõem a discutir coletivamente a adoção e o 
sentido da moeda social, bem como da própria 
feira, ampliando, assim, as condições de forta-
lecimento gradual do grupo e seu potencial de 
articulação política para o debate e o enfrenta-
mento de problemas da comunidade.

Em muitos países, nomeadamente no Bra-
sil, a moeda social já se transformou em po-
lítica pública de fi nanciamento solidário, am-
pliando seu alcance e reafi rmando seu caráter 
emancipatório de compromisso com minorias 
simbólicas e econômicas. No caso de Portugal, 
de modo geral, podemos dizer que elas sur-
gem: (i) por iniciativa de cidadãos autônomos, 
organizados em redes ou grupos informais 
comunitários, integrantes ou não de movi-
mentos sociais nacionais e transnacionais; (ii) 
por iniciativa de entidades ligadas à economia 
social, como Instituições Particulares de Soli-
dariedade Social (IPSS)41, associações locais de 
desenvolvimento e ONGs; (iii) por iniciativa 

de autarquias, juntas de freguesia e estruturas 
do poder público local; e (iv) por iniciativa de 
entidades educacionais, a exemplo das Escolas 
Superiores de Educação.

O fato destas experiências surgirem por 
iniciativa de diferentes agentes estimula-nos a 
refl etir sobre as implicações do envolvimento 
destes atores institucionais – nomeadamen-
te, IPSS e as autarquias (Câmaras Municipais 
e Juntas de Freguesia). O respaldo advindo 
do poder público local signifi ca, certamente, 
melhores condições de dinamização e de di-
vulgação da experiência, bem como de apoio 
e fomento de projetos paralelos que podem 
ocorrer a partir das feiras de troca e ainda no 
âmbito da economia de proximidade42. Entre-
tanto, a presença e verticalidade deste mes-
mo poder público pode também desarticular 
este coletivo na sua condição de espaço de 
criação de soluções e de deliberação. Ficam 
as perguntas: haverá liberdade para que a 
comunidade decida o que considera melhor 
para si? Podem as autarquias e outros órgãos 
de desenvolvimento local fomentar redes de 
troca sem que imponham aos cidadãos, por sua 
lógica e ritmo, um modelo particular de gestão 
e decisão? Em que condições as relações de 
confiança seriam estabelecidas entre cidadãos 
e poder público?

Para aprofundar estas e outras possíveis in-
dagações, é preciso trazer à superfície o tema 
das relações de confi ança entre os diferentes 
atores envolvidos nestas práticas de trocas. 
O fato é que alguns casos de iniciativas que 
foram descontinuadas em Portugal Conti-
nental estão diretamente relacionados com a 
dependência de organizações locais e a fraca 
apropriação/participação efetiva por parte da 
comunidade. Isto mostra que a autonomia 
dentro dos grupos deve ser progressivamen-
te estimulada, sendo esta autonomia uma das 
condicionantes para o caráter emancipatório 
das experiências. Se é importante que o poder 
público fomente as redes de troca com o intui-
to de reduzir a evasão de recursos e valorizar 
a economia de proximidade, é igualmente fun-
damental que as decisões sobre estes merca-
dos sejam compartilhadas pelos participantes 

41 Instituições Particulares de Solidariedade Social é um registo atribuído pela Direção-Geral da Segurança Social às enti-
dades “constituídas por iniciativas de particulares, sem finalidade lucrativa, com o propósito de dar expressão organizada 
ao dever moral de solidariedade e de justiça entre os indivíduos, que não sejam administradas pelo Estado”. São orga-
nizações com o objetivo de promoverem a solidariedade social, através de “serviços ou prestações de segurança social” 
(http://www4.seg-social.pt/registo-de-instituicoes-particulares-de-solidariedade-social).
42 Um exemplo é o apoio a microempreendimentos solidários de produção que podem surgir (e mesmo ser incentivados) 
a partir destes espaços de troca.
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destas iniciativas. A gestão partilhada está en-
tre os ingredientes indispensáveis para a con-
tinuidade destes circuitos de troca. Entretanto, 
como pudemos observar em algumas das ex-
periências, isto nem sempre acontece, revelan-
do um aspecto importante para a sustentação 
(ou não) das iniciativas. 

De forma resumida, podemos dizer que o 
caráter contra-hegemônico e emancipatório 
das redes de trocas em Portugal dependerá 
de seis condicionantes: (i) percepção de que a 
emancipação é, antes, uma condição política e 
não está necessariamente ligada aos conceitos 
usualmente viciados de desenvolvimento e de 
desenvolvimento econômico, que preconizam 
ritmos, modos de fazer e noções de produti-
vidade nem sempre em sintonia com a lógica 
de funcionamento da comunidade; (ii) valo-
rização dos saberes e fazeres locais, de modo 
a pôr a descoberto e em circulação as habili-
dades esquecidas e silenciadas; (iii) solução 
de continuidade das iniciativas, ainda que em 
momentos adversos; (iv) autonomia do grupo 
e gestão partilhada do quotidiano da rede de 
trocas; (v) construção de um espaço de debate 
e de articulação política para o enfrentamento 
de problemas da coletividade e (vi) compro-
misso da iniciativa com minorias simbólicas e/
ou econômicas, de modo a que a experiência 
contribua para a redução das desigualdades 
locais.

Se os mercados solidários e as moedas 
sociais buscam promover a emancipação de 
sujeitos e coletividades, devem, antes, consi-
derar que a cidadania só poderá constituir-se 
como realidade se as condições de ação e pala-
vra, nos termos propostos por Hannah Aren-
dt (2007), forem levadas em consideração. Ou 
seja, se os indivíduos e comunidades puderem 
ser agentes efetivos de sua própria história, 
construindo suas soluções a partir da palavra 
usualmente silenciada. Qualquer outra atitu-
de, em que a opinião dos cidadãos seja redu-
zida em importância (em nome de um saber 
técnico pretensamente mais abalizado), ten-
derá a minar o caráter contra-hegemônico da 
iniciativa. 

Ainda assim, apesar de todas essas ques-
tões que se colocam, é digno de nota que Por-
tugal se consolida como um espaço de forte 
potencial para a Economia Solidária, princi-
palmente em relação às trocas. Isto se dá por 
duas razões: pelo fato da troca ser uma prática 
já bastante antiga e comum nas aldeias e vilas 
rurais e pela presença forte desta sociedade-
-providência, que pode não fi car tão visível 

à primeira vista, mas que tem relevância no 
contexto português. O signifi cativo número de 
iniciativas de troca ao longo destes oito anos e 
os formatos em que elas operam evidenciam 
que estas ações incorporam em si mesmas di-
ferentes lógicas espaço-temporais. Com todas 
as difi culdades que o processo de implemen-
tação de novas ideias traz consigo, sem dúvi-
da, as redes de trocas solidárias portuguesas 
confi guram-se, hoje, como a expressão concre-
ta da potência de uma ecologia de saberes (cf. 
Sousa Santos, 2006, 2007) e de fazeres. 
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